Comarca de Niterói – 4ª Vara Criminal

Juiz: Cintia Santarém Cardinali

Processo nº: 0004710-19.2004.8.19.0002 (2004.002.004883-6) 

O Ministério Público ofereceu denúncia em face de TELMO CORREA PEREIRA DOS REIS, devidamente qualificado, porque: ´...No dia 10 de outubro de 2003, cerca das 16:30 horas, no interior do Fórum, Centro, nesta cidade, o denunciado, livre e conscientemente, ofendeu a integridade corporal de Homero Moreira de Freitas, com 61 anos de idade, dando-lhe um soco na cabeça, jogando-o no chão e aplicando-lhe três chutes, na cabeça, no ombro direito e no abdômen, afastando-o das ocupações habituais por mais de trinta dias, conforme auto de exame de corpo de delito de fls. 91. Estando, desta forma, incurso nas penas do art. 129, § 1º, I, com a agravante prevista no art. 61, II, ´h´ (2ª figura), do CP, n/f da Lei 10.741/03´. A denúncia foi recebida em 20.09.04, conforme decisão de fls. 317, estribando-se em inquérito policial instaurado pela 76ª Delegacia Policial, tendo por principais as seguintes peças: Registro de Ocorrência (fls. 03/04); Termo de Assentada (fls. 11/12); Exame de Corpo e Delito (fls. 22, 91, 112, 167); Petição da OAB/RJ, acompanhada de documentos (25/78). Auto de Exame de Corpo de Delito (fls. 35/36, 43). Às fls. 118 consta decisão do Juiz do Juizado Criminal da Comarca se declarando incompetente e determinando a distribuição para uma das varas criminais da Comarca. Às fls. 119/148 consta petição da defesa, acompanhada dos documentos de fls. 149/164, requerendo a reconsideração da decisão de encaminhamento dos autos a uma das varas criminais da Comarca, que foi indeferido por aquele Juízo às fls. 169, verso. Às fls. 172 consta petição da vítima, acompanhada dos documentos de fls. 173/182, requerendo ser dado ao processo a prioridade idoso. Às fls. 184, a vítima requer a juntada dos documentos de fls. 185/211. Às fls. 213/215 a vítima requer que o Ministério Público ofereça a denúncia. Às fls. 221 a vítima requer a juntada dos documentos de fls. 222/225. Às fls. 226/232 e 233/240, constam petições do acusado requerendo que a vítima também seja indicada nos autos como ré e oferecendo a exceção de suspeição da Juíza Titular a época da 4ª Vara Criminal da Comarca. Às fls. 247 a Juíza titular a época se declarou impedida, passando o feito a ser presidido pelo Juiz Tabelar. Às fls. 248 a vítima requer a juntada das cópias do pedido de retratação feito pelo acusado e não aceito por este (fls. 249/250). Às fls. 253/260 a defesa requer que não seja oferecida denúncia somente em face do acusado, requerendo o aditamento da mesma no sentido de incluir a vítima também como agressor, bem como a reunião do processo 2004.002.007219-0, tendo anexado os documentos de fls. 261/311. Às fls. 313 a vítima requer sua admissão como assistente de acusação, o que foi deferido pelo Juízo às fls. 317. Na mesma decisão de fls. 317, datada de 20/09/2004, foi recebida a denúncia. Às fls. 326/329, 330/337 e 338/340 a defesa apresenta, respectivamente, embargos de declaração, recurso em sentido estrito e novo embargos de declaração. Às fls. 356 consta ofício da Segunda Câmara Criminal informando ter sido impetrado Hábeas Corpus e requerendo as informações de praxe. Às fls. 370 consta petição da defesa justificando a ausência do acusado no interrogatório designado e juntando atestado médico de fls. 371. Às fls. 373/374 consta decisão judicial declarando ser incabível o recurso em sentido estrito e os embargos de declaração apresentados pela defesa e às fls. 375/376 ofício com informações quanto ao processo remetido para a Segunda Câmara Criminal. Certidão do 1º Distribuidor às fls. 388 e FAC ás fls. 389/391. Às fls. 392 a Defesa requer a publicação de todas as decisões prolatadas no curso do processo. Às fls. 396 o assistente de acusação requer a decretação da prisão preventiva do acusado, diante da ausência do mesmo na data designada para o seu interrogatório. Às fls. 39/399 a defesa apresenta justificativa da ausência do acusado em seu interrogatório, requerendo a juntada dos documentos de fls. 400/404. Às fls. 417 consta assentada de audiência onde foi decretada a revelia do acusado diante da sua ausência em seu interrogatório, apesar de devidamente intimado. Às fls. 418 e 424/425 a Defesa apresenta nova justificativa pela ausência do acusado, anexando os documentos de fls. 426/435. Às fls. 438/442 a Defesa requer a não decretação da revelia ao acusado. Às fls. 506 consta assentada de audiência onde mais uma vez o acusado não foi interrogado, uma vez que o seu patrono não compareceu ao ato e o acusado manifestou o desejo de somente ser assistido por aquele. Às fls. 507/530 a Defesa apresenta embargos de declaração, requerendo a juntada dos documentos de fls. 532/543. Às fls. 545 consta ofício da Segunda Câmara Criminal informando ter sido impetrado Hábeas Corpus e requerendo as informações de praxe, que foram prestadas às fls. 575/576. Às fls. 579 a Defesa requereu a juntada dos documentos de fls. 580/587. Às fls. 589 consta assentada de audiência onde foi designada nova data para o interrogatório do acusado, diante da justificada ausência do patrono do acusado. O réu foi interrogado às fls. 595/600, quando pela Defesa foi requerida a reunião deste processo ao outro existente na Comarca entre as mesmas partes. Às fls. 607/613 o assistente de acusação requer a juntada dos documentos de fls. 614/688. Às fls. 690/691 consta assentada de audiência onde foi requerido que os autos voltassem a ser presididos pelo Juízo da Quarta Vara Criminal, uma vez que o impedimento era referente a Juíza titular que foi removida para outra Comarca. Pelo Juízo Tabelar foi determinado o encaminhamento dos autos ao Juiz em exercício junto à Quarta Vara Criminal. Às fls. 692/693 o assistente de acusação apresenta o seu rol de testemunhas. Às fls. 696/700 a Defesa apresentou suas alegações preliminares, acompanhada dos documentos de fls. 701/892. Às fls. 849 consta ofício da Segunda Câmara Criminal informando ter sido impetrado Hábeas Corpus e requerendo as informações de praxe, que foram prestadas às fls. 863/864. Às fls. 870/871 consta assentada de audiência de prova de acusação onde foram ouvidas quatro testemunhas (fls. 872/873, 874, 875 e 876/877). Às fls. 909/910 consta assentada de continuação da audiência de prova de acusação, quando foram ouvidas duas testemunhas, uma de acusação (fls. 911/912) e outra comum à acusação e Defesa (913/914). Às fls. 924 consta assentada de audiência de prova de defesa onde não foi possível a oitiva das testemunhas, uma vez que as mesmas não compareceram ao ato. Às fls. 950 e 984/986 constam os depoimentos de duas testemunhas de defesa, e às fls. 968/969 o de uma testemunha de acusação, todas ouvidas através de cartas precatórias. Em diligências, requereu o MP a vinda da FAC (fls. 991), o assistente de acusação a expedição de ofícios a Departamento da Polícia Federal (fls. 994/995), e a Defesa, esclarecimentos dos peritos que firmaram o laudo pericial de fls. 91 (fls. 996/999). Às fls. 1000/1005, através de outro patrono, manifesta-se novamente a Defesa em diligências, formulando outros requerimentos, e apresentando os documentos de fls. 1006/1044. Às fls. 1046/1047 a Defesa requereu a expedição de novas precatórias para oitiva das testemunhas já ouvidas nos autos, anexando os documentos de fls. 1048/1049, o que foi deferido pelo Juízo às fls. 1052, por Juíza substituta em exercício nas férias da Titular Às fls. 1070/1071 consta o segundo depoimento da testemunha de acusação que já havia sido inquirada e, às fls. 1082, o depoimento de outra testemunha de defesa, ambas ouvidas através de Cartas Precatórias. Às fls. 1087/1090 a Defesa requereu o retorno das precatórias aos Juízos deprecados para nova oitiva das testemunhas, o que foi indeferido pelo Juízo às fls. 1091. Em alegações finais o Ministério Público requereu a condenação do acusado nos termos da denúncia, eis que ausentes quaisquer excludente de antijuricidade e de culpabilidade (fls. 1123/1125). O assistente de acusação apresenta suas alegações finais às fls. 137/1138, requerendo a condenação do acusado nos termos da denúncia. A Defesa, em suas alegações finais (fls. 1147/1162), preliminarmente alega a nulidade do feito, por considerar que não foram cumpridas todas as diligências requeridas, bem como por terem sido designadas audiências para oitiva de testemunhas em outras Comarcas no mesmo dia e em horas aproximadas e por ainda estar em curso a justificação criminal. No mérito pugna pela absolvição do acusado das imputações que lhe foram atribuídas na denúncia e, caso não seja esse o entendimento do Juízo, requer seja o mesmo condenado no mínimo legal, com o afastamento da agravante e da qualificadora. É O RELATÓRIO. DECIDO. As ´questões´ preliminares argüidas pela defesa são despidas de fundamento jurídico e até mesmo ético. Com efeito, alega o patrono do acusado, por primeiro, que não pôde, assim como seu cliente, comparecer à oitiva judicial das testemunhas cujos depoimentos se encontram às fls. 1070/1071 e 1082 porque foram designadas para o mesmo dia e em horários quase coincidentes, por Juízos Deprecados distintos. O fato, no entanto, é que estava o mesmo ciente de ambas as designações, como já certificado nos autos, e nada requereu perante aqueles Juízos. Ademais, parece que, na dúvida sobre o que fazer, o patrono do acusado NÃO COMPARECEU A QUALQUER DAS DUAS AUDIÊNCIAS, tendo sido necessária a designação de Defensor Público para garantia da defesa do acusado nos dois Juízos deprecados. Quanto às diligências, cujos requerimentos não teriam sido apreciados, observa-se que elas se resumem, na verdade, à única requerida na oportunidade adequada (já que se operou a preclusão lógica para a prática do ato acostado às fls. 1000/1005), e se refere ao pedido esclarecimentos aos peritos que firmaram os laudos de exames de corpo de delito acostados aos autos, relativos a ocorrência de doenças preexistentes, e das quais já sofreria a vítima antes das lesões mencionadas na denúncia. Entretanto, não há nos autos controvérsia acerca das doenças preexistentes da vítima, razão pela qual os esclarecimentos carecem de pertinência. Diante desses aspectos, REJEITO as preliminares suscitadas pela Defesa que, ademais, nenhum prejuízo sofreu no seu intenso exercício ao longo de toda a instrução criminal, cujo término, aliás, buscou incessantemente procrastinar. No mérito, trata-se de imputação do tipo capitulado no § 1º, I, do art. 129 do Código Penal, com a agravante prevista no art. 61, II, ´h´ do CP, à vista das lesões corporais graves infligidas à vítima HOMERO MOREIRA DE FREITAS, e que lhe causaram incapacidade para as funções habituais por mais de trinta dias. Quanto à materialidade, que pretende a defesa ver afastada, ao menos para que fique caracterizado exclusivamente o tipo previsto no caput do art. 129 do CP, tenho-a como adequadamente demonstrada pelo auto de exame de corpo de delito acostado às fls. 22, diante da sua complementação que se encontra às fls. 91, FIRMADA POR TRÊS PERITOS, e que foi realizado a partir da análise de exame de ressonância magnética a que se submeteu a vítima, e que foi desentranhado dos autos a pedido da própria Defesa que, com isso, inviabilizou o questionamento desse laudo complementar, eis que fundado no referido exame (fls. 117). Assim, considerando que a incapacidade superior a trinta dias para as ocupações habituais muitas vezes só podem ser apuradas após o transcurso desse prazo, eis que antes disso nem sempre é possível afirmar as conseqüências exatas de lesões sofridas, e, ademais, os três peritos que assinalaram o auto suplementar de fls. 91 responderam positivamente ao quesito relativo a essa circunstância, tem-se que eventuais doenças pré-existentes das quais eventualmente já padecia a vítima, não foram a causa desse afastamento de suas funções habituais. A relação de causalidade entre as agressões sofridas pela vítima e seu afastamento das funções habituais é, portanto, inequívoca. Ainda quanto a esse aspecto, deve ser observado que tal circunstância não pode ser confundida com aquela em que a vítima fica totalmente incapacitada para qualquer atividade física, permanecendo imóvel em seu leito, mas refere-se a aquela em que a pessoa fica impossibilitada de realizar, como realizava, sua atividade ocupacional, tenha ela natureza lucrativa ou não. Daí porque, a afirmação de testemunhas de defesa no sentido de que teriam visto o acusado em lugares públicos alguns dias após os fatos não tem o condão de descaracterizar o mencionado afastamento, se a vítima não conseguiu retornar, como atestam os peritos, às suas atividades habituais antes de trinta dias. Daí porque, comprovada se encontra a materialidade do crime imputado ao réu, ou seja, lesão corporal de natureza grave. A autoria, embora negada pelo acusado, que alega que foi a vítima quem iniciou a briga e que ele apenas se defendeu, foi devidamente demonstrada pela prova testemunhal colhida sob o crivo do contraditório. A versão do acusado, que é jovem e vigoroso, como indicam as fotografias acostadas aos autos, a par de pouco crível, como assinalou o Ministério Público, também restou isolada no conjunto probatório. Com efeito, a vítima, HOMERO MOREIRA DE FREITAS, declarou em Juízo que: ´ ... que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia ´... no dia dos fatos estava chegando ao Foro para se dirigir ao Cartório da 1ª Vara de Família quando foi abordado pelo acusado, ainda na rua ... quase de frente para a 76ª DP; que o acusado primeiro começou a xingar o depoente e a falar impropérios de modo a provocar a sua reação; que o depoente continuou caminhando e não reagiu quando então viu o acusado tentando desferir-lhe socos, dos quais logrou se livrar, assim como dois pontapés, sendo que um deles ainda chegou a atingir de leve a sua perna; que um senhor que se encontrava no local se interpôs entre o acusado e a vítima evitando que as agressões se intensificassem ... e logo ingressou no Foro dirigindo-se para a 1ª Vara de Família e foi lá para ver se já tinham chegado do PROGER duas petições que ele havia dado entrada; que o escrivão, Pedro, o atendeu e disse que já tinha mandado apanhar as petições, que já estavam com ele, indagando ao depoente se ele queria despachá-las diretamente com o Juiz; que o depoente respondeu afirmativamente e, então, ambos saíram do cartório da 1ª Vara de Família com o intuito de se dirigir ao Gabinete do Juiz para despachar; que logo que saiu já avistou o réu no corredor, dizendo ao depoente que não gritasse com ele; que o depoente não entendeu porque sequer havia lhe dirigido a palavra; que deu as costas e quando ia sair dali sentiu um soco no rosto, violento, caindo ao chão; que depois ainda sentiu chutes que o acusado lhe desferiu, um na cabeça, outro nas costas, que posteriormente obrigou ao depoente a submeter-se a uma cirurgia e por fim outro no estômago ... que no dia seguinte o depoente submeteu-se ao exame de corpo e delito, que não pode ser realizado no dia diante do adiantado da hora; que o depoente em virtude das lesões submeteu-se a fisioterapia por mais de 60 dias e desde então não conseguiu mais manter o controle da sua diabete...´ (fls. 876). A testemunha PEDRO SIMÕES PACHECO, em nada obstante ter aparentado grande receio em depor, tanto que alega que presenciou os fatos, mas ´ ... não sabe dizer o que aconteceu´, conseguiu declarar também que: ´ ... estava saindo do cartório e viu o acusado vindo em sua direção e na direção da vítima, que também estava na porta do cartório, no corredor; que só viu quando o acusado apontou o dedo para a vítima e disse: ´Não grite comigo´; que logo em seguida já viu os dois embolados e o Dr. Homero caído próximo a um banco que ficava no corredor ... não sabe se o acusado deferiu algum soco, pontapé ou empurrão na vítima, mas sabe que a vítima foi ao chão ... depois da briga não percebeu qualquer lesão no réu ... ´ (911/912). No entanto, a testemunha MARIA LUCIANA MATOS PEREIRA, declarou, com absoluta segurança, que: ´... quando chegou já viu o acusado socando a vítima que, pela violência das agressões caiu ao chão; que a vítima também caiu sobre um banco que existia no local e a depoente ficou muito assustada pois mesmo depois que ele estava caído o acusado continuou chutando-o; que a vítima parecia estar tendo uma crise convulsiva, pois ficou muito vermelho e tremia; que a vítima não conseguia reagir e a depoente não viu a mesma agredindo o acusado; quando a depoente chegou o acusado já estava batendo na vítima, razão pela qual a depoente não viu como tudo começou, já que estava dentro do cartório e foi despertada pelo barulho que veio do corredor ... que a própria depoente agarrou o acusado pela camisa, por trás, pedindo que ele parasse de agredir a vítima; que então o acusado parou de agredi-la ... que a depoente ficou preocupada com a vítima que continuava caída e foi socorrê-la ... que o acusado depois disso saiu andando e afastou-se do local; que o acusado realmente não sofreu nenhuma agressão ou lesão ... que a depoente só viu o acusado batendo na vítima. (fls. 872/873). A testemunha LUIZ MANOEL MIRANDA DA LUZ, por seu turno, confirmou que o acusado começou a agredir física e verbalmente a vítima ainda na rua, antes que ambos ingressassem no Fórum, tanto que declarou: ´ ... que o depoente presenciou, entretanto, no mesmo dia, o acusado dando dois chutes/pontapés, na vítima, do lado de fora do Fórum na calçada de frente para a 76ª DP ... que viu ... quando o acusado lhe desferiu esses golpes; que um dos pontapés chegou a atingir a vítima; que a vitima não chegou a agredir o acusado, mas somente se defendeu, desviando-se dos golpes ... ´ (fls. 874). Tal relato, ademais, foi corroborado pela testemunha JOSÉ VICENTE SOLEDADE JANOT DE MATTOS (fls. 875). Assim, diante desse vigoroso quadro probatório, razão não assiste à douta Defesa quando pugna pela absolvição do acusado por insuficiência de provas. Por fim, cabe ainda observar, que o documento acostado às fls. 173 também demonstra a circunstância agravante prevista no art. 61, II, ´h´ , do Código Penal, pelo que, encerrada a instrução, tem-se que restou integralmente justificada a pretensão punitiva estatal declinada nestes autos. São os fundamentos. Diante do exposto e de tudo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR TELMO CORREA PEREIRA DOS REIS como incurso nas penas do § 1º, I, do art. 129, com a agravante prevista no art. 61, II, ´h´ do Código Penal. Passo, em razão disso, a fixar-lhe a pena. Atendendo às normas dos artigos 59, 60 e 68 do Código Penal e considerando que o réu é primário e não possui antecedentes criminais, fixo a sua pena base no mínimo legal previsto à espécie, ou seja, em um ano de reclusão. Em virtude da incidência da norma prevista no art. 61, II, ´h´, do Código Penal, aumento em seis meses a pena acima fixada que, assim, passa a ser de UM ANO E SEIS MESES DE RECLUSÃO, não havendo outras circunstâncias legais ou judiciais relevantes a observar. Considerando o disposto nos artigos 44, 46 e 55 do Código Penal SUBSTITUO a pena privativa de liberdade ora irrogada por uma restritiva de direitos, consistente em prestação de serviço à comunidade ou entidade pública pelo mesmo prazo da pena corporal aplicada e MULTA que arbitro em DEZ DIAS-MULTA, no valor unitário mínimo. Fixo, desde já, o regime ABERTO, caso haja conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade. O réu pagará as custas e despesas do processo. Transitada em julgado a sentença, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, fazendo-se as anotações e comunicações devidas, intimando-o para imediato cumprimento das penas aplicadas. P.R.I. 
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